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Revisão dos instrumentos de auxílio estatal 
para no setor agrícola, florestal e nas zonas 
rurais

Os campos assinalados com um asterisco (*) são de preenchimento 
obrigatório.

Introdução

O objetivo da presente consulta é convidar as autoridades públicas e as partes interessadas a 
apresentarem observações sobre a aplicação dos instrumentos da UE em matéria de auxílios 
estatais nos setores agrícola, florestal e nas zonas rurais. As observações constituirão um 
contributo valioso para a avaliação e revisão desses instrumentos.

Uma empresa beneficiária de apoio público beneficia de uma vantagem em relação aos seus 
concorrentes. Por conseguinte, o Tratado proíbe, de um modo geral, os auxílios estatais. No entanto, a 
Comissão pode autorizar auxílios estatais sob certas condições, nomeadamente por razões de 
desenvolvimento económico ou de deficiência do mercado. A Comissão utiliza orientações e regulamentos 
para a avaliação dos auxílios, a fim de garantir a transparência, a uniformidade e a coerência da avaliação.

A fim de simplificar os procedimentos em matéria de auxílios estatais, o Conselho conferiu poderes à 
Comissão para adotar regulamentos que isentem certas categorias de auxílios da obrigação de 
notificação. Foi estabelecido um quadro normativo específico para o controlo dos auxílios estatais nos 
setores agrícola, florestal e nas zonas rurais. Para o período de 2014 a 2020, abrange os seguintes 
instrumentos:

Orientações da União Europeia relativas aos auxílios estatais nos setores agrícola e florestal e nas 
zonas rurais para 2014-2020 (as « »).Orientações

Regulamento (UE) n. ° 702/2014 da Comissão que declara certas categorias de auxílios no setor 
agrícola e florestal e nas zonas rurais compatíveis com o mercado interno, em aplicação dos artigos 
107.º e 108.º do TFUE (também conhecido por Regulamento de isenção por categoria no setor 
agrícola) o « ») ABER

O prazo de validade das regras em matéria de auxílios estatais no setor agrícola termina em 31 de 
dezembro de 2020. Por conseguinte, serão revistas com vista ao estabelecimento de novas orientações e 
de um novo regulamento de isenção por categoria para o período 2021-2027.

O questionário abrange cinco secções. A secção I procura obter a opinião dos inquiridos sobre o 
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desempenho global das atuais regras em matéria de auxílios estatais, sobre os objetivos a prosseguir em 
matéria de auxílios estatais e sobre os desafios para o futuro, nomeadamente as possibilidades de 
simplificação. As secções II, III e IV dizem respeito a questões de auxílios estatais mais especificamente 
relacionadas com a agricultura, a silvicultura e as atividades não agrícolas em zonas rurais. A secção V 
coloca a questão de saber se existe valor acrescentado da UE na criação de regras pormenorizadas para 
orientar o controlo dos auxílios estatais pela Comissão ao abrigo do Tratado. A secção V permite 
igualmente apresentar observações sobre tópicos que não são abordados no questionário. 
 

Informações sobre o participante

Língua da contribuição
alemão
búlgaro
checo
croata
dinamarquês
eslovaco
esloveno
espanhol
estónio
finlandês
francês
grego
húngaro
inglês
irlandês
italiano
letão
lituano
maltês
neerlandês
polaco
português
romeno
sueco

A minha contribuição é dada na qualidade de
Universidade/instituto de investigação
Associação empresarial
Empresa/organização empresarial
Organização de consumidores
Cidadão da UE
Organização ambiental
Cidadão não UE
Organização não governamental (ONG)

Autoridade pública

*

*
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Autoridade pública
Sindicato
Outro

Nome próprio
Augusto

Apelido
FERREIRA

Endereço eletrónico (não será publicado)
augustoferreira@confagri.pt

Designação da organização
No máximo, 255 carater(es)

CONFAGRI - Confederação Nacional das Cooperativas e do Crédito Agrícola de Portugal, CRL

Dimensão da organização
Micro (1 a 9 trabalhadores)
Pequena (10 a 49 trabalhadores)
Média (50 a 249 trabalhadores)
Grande (250 ou mais trabalhadores)

Número de identificação no Registo de Transparência
No máximo, 255 carater(es)
Verifique se a sua organização está inscrita no . Trata-se de uma base de dados voluntária para as Registo de Transparência
organizações que procuram influenciar o processo decisório da UE.

857553411399-49

País de origem
Indique o seu país de origem ou o da sua organização.

Afeganistão Jibuti Líbia São Pedro e 
Miquelão

Ilhas Alanda Domínica Listenstaine São Vicente e 
Granadinas

Albânia República 
Dominicana

Lituânia Samoa

Argélia Equador Luxemburgo São Marinho
Samoa 
Americana

Egito Macau São Tomé e 
Príncipe

Andorra Salvador Madagáscar Arábia Saudita
Angola Guiné 

Equatorial
Maláui Senegal

Anguila Eritreia Malásia Sérvia

*

*

*

*

*

*

http://ec.europa.eu/transparencyregister/public/homePage.do?redir=false&locale=en
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Anguila Eritreia Malásia Sérvia
Antártida Estónia Maldivas Seicheles
Antígua e 
Barbuda

Etiópia Mali Serra Leoa

Argentina Ilhas Falkland Malta Singapura
Arménia Ilhas Faroé Ilhas Marshall São Martinho
Aruba Ilhas Fiji Martinica Eslováquia
Austrália Finlândia Mauritânia Eslovénia
Áustria Macedónia do 

Norte
Maurícia Ilhas Salomão

Azerbaijão França Maiote Somália
Baamas Guiana 

Francesa
México África do Sul

Barém Polinésia 
Francesa

Micronésia Ilhas Geórgia 
do Sul e 
Sandwich do 
Sul

Bangladeche Terras Austrais 
e Antárticas 
Francesas

Moldávia Coreia do Sul

Barbados Gabão Mónaco Sudão do Sul
Bielorrússia Geórgia Mongólia Espanha
Bélgica Alemanha Montenegro Sri Lanca
Belize Gana Monserrate Sudão
Benim Gibraltar Marrocos Suriname
Bermudas Grécia Moçambique Svalbard e 

Jan Mayen
Butão Gronelândia Mianmar

/Birmânia
Suazilândia

Bolívia Granada Namíbia Suécia
Bonaire, Santo 
Eustáquio e 
Saba

Guadalupe Nauru Suíça

Bósnia-
Herzegovina

Guame Nepal Síria

Botsuana Guatemala Países Baixos Taiwan
Ilha Bouvet Guernsey Nova Caledónia Tajiquistão
Brasil Guiné Nova Zelândia Tanzânia
Território 
Britânico do 
Oceano Índico

Guiné-Bissau Nicarágua Tailândia

Ilhas Virgens 
Britânicas

Guiana Níger Gâmbia

Brunei Haiti Nigéria Timor-Leste
Bulgária Ilha Heard e 

Ilhas McDonald
Niuê Togo

Burquina Faso Honduras Ilha Norfolk Toquelau
Burundi Hong Kong Coreia do Norte Tonga
Camboja Hungria Ilhas Marianas Trindade e 



5

Camboja Hungria Ilhas Marianas 
do Norte

Trindade e 
Tobago

Camarões Islândia Noruega Tunísia
Canadá Índia Omã Turquia
Cabo Verde Indonésia Paquistão Turquemenistã

o
Ilhas Caimão Irão Palau Ilhas Turcas e 

Caicos
República 
Centro-Africana

Iraque Palestina Tuvalu

Chade Irlanda Panamá Uganda
Chile Ilha de Man Papua-Nova 

Guiné
Ucrânia

China Israel Paraguai Emirados 
Árabes Unidos

Ilha do Natal Itália Peru Reino Unido
Ilha Clipperton Jamaica Filipinas Estados 

Unidos
Ilhas dos Cocos 
(Keeling)

Japão Ilhas Pitcairn Ilhas Menores 
Afastadas dos 
Estados 
Unidos

Colômbia Jersey Polónia Uruguai
Comores Jordânia Portugal Ilhas Virgens 

dos Estados 
Unidos

Congo Cazaquistão Porto Rico Usbequistão
Ilhas Cook Quénia Catar Vanuatu
Costa Rica Quiribati Reunião Cidade do 

Vaticano
Costa do Marfim Kosovo Roménia Venezuela
Croácia Koweit Rússia Vietname
Cuba Quirguistão Ruanda Wallis e 

Futuna
Curaçau Laos São Bartolomeu Sara Ocidental
Chipre Letónia Santa Helena, 

Ascensão e 
Tristão da 
Cunha

Iémen

Chequia Líbano São Cristóvão 
e Neves

Zâmbia

República 
Democrática do 
Congo

Lesoto Santa Lúcia Zimbabué

Dinamarca Libéria São Martinho

Parâmetros de privacidade aplicáveis à publicação
A Comissão publicará as respostas a esta consulta pública. Pode escolher se autoriza que os seus dados sejam tornados públicos, ou 
se prefere manter o anonimato.

Anónimo

*
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Anónimo
Apenas será publicado o seu país de origem, tipo de estrutura e contributo. 
Não será publicado nenhum outro dado pessoal (nome, designação e 
dimensão da organização, número de identificação no Registo de 
Transparência).
Público 
Os seus dados pessoais (nome, designação e dimensão da organização, 
número de identificação no Registo de Transparência, país de origem) serão 
publicados com o seu contributo.

Concordo com as disposições relativas à proteção de dados pessoais

I. Perguntas gerais

0. Para identificar quais são os seus interesses no domínio dos auxílios 
estatais, indicar a categoria de partes interessadas a que pertence:

Autoridade pública responsável pela concessão de auxílios estatais num 
Estado-Membro
Beneficiário de ajuda para o setor agrícola
Beneficiário de ajuda para o setor florestal
Beneficiário de ajuda para atividades não agrícolas em zonas rurais
Organização de agricultores
Organização de silvicultores
Empresa ativa nos setores a jusante da agricultura ou da silvicultura
ONG ou outra organização da sociedade civil
Instituições académicas, grupos de reflexão, consultoria ou outros 
conhecimentos
Público em geral
Outro

1. Com base na sua experiência, até que ponto as atuais regras em matéria 
de auxílios estatais respondem aos seguintes objetivos?

Nada Bastante Muito Totalmente
Não 

exprime 
opinião

Utilização útil do dinheiro dos contribuintes

Deficiências do mercado abordadas

Condições de concorrência equitativas para 
as empresas

Tratamento transparente, uniforme e 
coerente dos auxílios estatais

https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/specific-privacy-statement_en
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Coerência com os objetivos de 
desenvolvimento rural no âmbito da PAC (ou 
seja, promover a competitividade, a gestão 
sustentável dos recursos naturais e a ação 
climática e o desenvolvimento territorial 
equilibrado)

Regras claras

Segurança jurídica

Redução dos custos administrativos para as 
autoridades públicas

Redução dos encargos regulamentares para 
os beneficiários do auxílio

2. Com base na sua experiência, em que medida as atuais regras em matéria 
de auxílios estatais são coerentes com outras políticas e legislação da UE?

Nada Bastante Muito Totalmente
Não 

exprime 
opinião

Instrumentos horizontais de auxílios estatais

Política Agrícola Comum (PAC)

Política de coesão da UE

Política da UE de proteção do ambiente

Quadro de ação da UE relativo ao clima e à 
energia para 2030 e visão a longo prazo 
para uma economia climaticamente neutra 
até 2050

Política de saúde pública e veterinária da UE

Política da UE para a investigação e o 
desenvolvimento

Política da UE para as pequenas e médias 
empresas (PME)
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3. Na sua perspetiva, em que medida são importantes os objetivos prosseguidos pela concessão de auxílios 
estatais?

Nenhuma 
importância

Importância 
reduzida

Importância 
média

Extrema 
importância

Não 
exprime 
opinião

Competitividade e viabilidade económica das empresas do setor agrícola 
e florestal

Produção alimentar viável

Desenvolvimento socioeconómico das zonas rurais

Crescimento dos setores da bioeconomia (incluindo a utilização de 
produtos alimentares e não alimentares)

Gestão sustentável das florestas

Utilização sustentável dos recursos naturais

Serviços ecossistémicos e biodiversidade

Atenuação das alterações climáticas

Adaptação às alterações climáticas

Proteção da saúde pública e animal

Bem-estar dos animais

Acesso ao conhecimento e às novas tecnologias

Outro
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4. Na sua perspetiva, quais são os desafios mais importantes a enfrentar pelas futuras regras em matéria de 
auxílios estatais?

Nenhuma 
importância

Importância 
reduzida

Importância 
média

Extrema 
importância

Não exprime 
opinião

Competitividade, resiliência e viabilidade económica das empresas

Emprego e crescimento nas zonas rurais

Renovação geracional nas zonas rurais

Alterações das condições de produção, incluindo o progresso 
tecnológico

Evolução do mercado

Exigências societais em matéria de alimentação e saúde

Prevenção de impactos negativos no ambiente (água, solo, ar, etc.)

Perda de biodiversidade

Redução das emissões de gases com efeito de estufa e promoção 
dos sumidouros de carbono

Acontecimentos climáticos adversos

Doenças dos animais

Pragas vegetais

Danos causados por animais selvagens

Custos e encargos administrativos

Utilização útil do dinheiro dos contribuintes

Outros
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5. As regras em matéria de auxílios estatais estabelecem várias condições destinadas a limitar os efeitos de 
distorção indevida dos auxílios no mercado interno. Com base na sua experiência, em que medida são 
importantes as seguintes condições?

Nenhuma 
importância

Importância 
reduzida

Importância 
média

Extrema 
importância

Não 
exprime 
opinião

Limitação dos custos elegíveis

Intensidades máximas de auxílio/montantes máximos de auxílio

Forma do auxílio (por exemplo, empréstimos ou garantias em vez de subvenções 
diretas)

No caso de grandes empresas, condições mais rigorosas para a concessão de 
auxílios em comparação com as PME

Relativamente às empresas ativas na transformação e na comercialização de 
produtos agrícolas, condições mais rigorosas para a concessão de auxílios ao 
investimento em comparação com empresas que operam na produção agrícola 
primária
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6. Com base na sua experiência, qual é o potencial de simplificação das 
futuras regras em matéria de auxílios estatais?

Nenhum 
potencial

Baixo 
potencial

Potencial 
médio

Potencial 
muito 

elevado

Não 
exprime 
opinião

Regras e definições mais claras

Racionalização da abordagem das 
intervenções incluídas nos planos 
estratégicos da PAC

Opções de custos simplificadas (ou 
seja, pagamentos de montante fixo ou 
de taxa fixa)

Harmonização das intensidades 
máximas de auxílio com as taxas de 
apoio ao desenvolvimento rural

Requisitos simplificados relativos ao 
efeito de incentivo em matéria de 
serviços subvencionados

Simplificação dos auxílios à 
cooperação

Simplificação da ajuda ao 
desenvolvimento local (LEADER)

Alargamento do âmbito de aplicação 
do ABER às novas categorias de 
auxílios

Limiares de notificação mais elevados 
no contexto do ABER

Outro

7. Quais são as suas sugestões concretas de simplificação?
No máximo, 1500 carater(es)

As perguntas 8 a 10 destinam-se apenas às autoridades públicas.

II. Auxílios ao setor agrícola

Disposições específicas atuais:
Parte II, capítulo 1, das Orientações relativas aos auxílios estatais no setor agrícola
Capítulo III, secções 1 a 3, do Regulamento de isenção por categoria no setor agrícola (ABER)
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11. É ou já foi beneficiário de auxílios estatais para o setor agrícola?
Sim
Não

12. Com base na sua experiência, concorda com as seguintes afirmações 
sobre os auxílios estatais concedidos ao setor agrícola ao abrigo das atuais 
regras em matéria de auxílios estatais?

Concordo 
plenamente

Concordo
Nenhum 

ponto 
de vista

Discordo
Discordo 

plenamente

O auxílio contribuiu para a 
produção alimentar viável.

O auxílio favoreceu a 
competitividade no setor 
agroalimentar.

O auxílio favoreceu o 
crescimento sustentável no setor 
agroalimentar.

O auxílio contribuiu para o 
desenvolvimento da bioeconomia.

O auxílio contribuiu para uma 
utilização sustentável dos 
recursos naturais na agricultura.

O auxílio contribuiu para a 
atenuação das alterações 
climáticas e/ou a adaptação às 
mesmas.

Os efeitos positivos compensam 
os possíveis efeitos de distorção 
dos auxílios sobre a concorrência 
e as trocas comerciais no 
mercado interno.

13. Relativamente aos auxílios estatais aos investimentos no setor agrícola: 
Tem opinião sobre quais poderiam ser os possíveis efeitos de distorção da 
concorrência e das trocas comerciais no interior da UE?

Sim
Não
Não exprime opinião

14. Teve alguma dificuldade especial em cumprir as atuais regras em matéria 
de auxílios estatais para o setor agrícola?

Sim
Não
Não exprime opinião



13

Não
Não exprime opinião

15. Com base na sua experiência, concorda com as seguintes alterações às 
regras em matéria de auxílios estatais?

Concordo 
plenamente

Concordo
Nenhum 

ponto 
de vista

Discordo
Discordo 

plenamente

Não será concedida qualquer 
ajuda para a aquisição de 
terrenos, exceto se se tratar de 
objetivos ambientais e climáticos 
ou da instalação de jovens 
agricultores.

As condições para a concessão 
de auxílios para investimentos 
em irrigação devem ser mais 
focalizadas na proteção das 
massas de água, tendo em conta 
as condições climáticas previstas.

As possibilidades de concessão 
de auxílios para prevenir, 
controlar e erradicar doenças 
animais e remediar os seus 
danos devem ser alargadas às 
doenças animais emergentes

A compensação pelos danos 
causados por doenças dos 
animais ou pelas pragas deve 
abranger também a perda de 
valor dos produtos nos casos em 
que esses produtos não sejam 
destruídos.

A indemnização por danos 
causados por animais protegidos 
deve cobrir os custos indiretos 
dos danos causados às plantas 
(por exemplo, custos de 
tratamento e custos adicionais da 
mão de obra).

A compensação por danos 
causados por animais protegidos 
deve cobrir perdas de 
rendimento indiretas (por 
exemplo, a redução da 
capacidade de produção).
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III. Auxílios ao setor florestal

Disposições específicas atuais:
Parte II, capítulo 2, das Orientações relativas aos auxílios estatais no setor agrícola
Capítulo III, secções 4 a 5, do Regulamento de isenção por categoria no setor agrícola (ABER)

16. É ou já foi beneficiário de auxílios estatais para o setor florestal?
Sim
Não

17. Com base na sua experiência, concorda com as seguintes afirmações 
sobre os auxílios estatais concedidos ao setor florestal ao abrigo das atuais 
regras em matéria de auxílios estatais?

Concordo 
plenamente

Concordo
Nenhum 

ponto 
de vista

Discordo
Discordo 

plenamente

O auxílio contribuiu para o 
desenvolvimento de zonas 
florestais viáveis.

O auxílio contribuiu para o 
desenvolvimento da bioeconomia.

O auxílio aumentou a resiliência 
e a proteção dos ecossistemas 
florestais.

O auxílio contribuiu para a 
fixação de carbono.

O auxílio contribuiu para a função 
recreativa ou ecológica das 
florestas.

Os efeitos positivos compensam 
os possíveis efeitos de distorção 
dos auxílios sobre a concorrência 
e as trocas comerciais no 
mercado interno.

18. No que respeita aos auxílios estatais para investimentos no setor 
florestal: Tem opinião sobre quais poderiam ser os possíveis efeitos de 
distorção da concorrência e das trocas comerciais no interior da UE?

Sim
Não
Não exprime opinião

19. Teve alguma dificuldade especial em cumprir as atuais regras em matéria 
de auxílios estatais para o setor florestal?

Sim
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Sim
Não
Não exprime opinião

20. Com base na sua experiência, concorda com as seguintes alterações às 
regras em matéria de auxílios estatais?

Concordo 
plenamente

Concordo
Nenhum 

ponto 
de vista

Discordo
Discordo 

plenamente

Não será concedida qualquer 
ajuda ao investimento para a 
aquisição de terrenos, exceto no 
âmbito de objetivos ambientais e 
climáticos.

Os investimentos na florestação 
devem ser coerentes com os 
objetivos em matéria de clima e 
ambiente, conformes com os 
princípios da gestão sustentável 
das florestas.

Em caso de cooperação: A 
intensidade máxima dos auxílios 
para investimentos não 
produtivos deve ser de 100 % 
dos custos elegíveis.

O âmbito de aplicação do ABER 
deve ser alargado às medidas 
florestais atualmente abrangidas 
apenas pelas Orientações.

IV. Ajuda para atividades não agrícolas em zonas rurais

Disposições específicas:
Parte II, capítulo 3, das Orientações relativas aos auxílios estatais no setor agrícola
Capítulo III, secção 5, do Regulamento de isenção por categoria no setor agrícola (ABER)

21. É ou já foi beneficiário de auxílios estatais para atividades não agrícolas 
em zonas rurais?

Sim
Não

22. Com base na sua experiência, concorda com as seguintes afirmações 
sobre os auxílios estatais concedidos nas zonas rurais ao abrigo das atuais 
regras em matéria de auxílios estatais?



16

Concordo 
plenamente

Concordo
Nenhum 

ponto 
de vista

Discordo
Discordo 

plenamente

O auxílio aumentou o emprego e 
levou ao crescimento nas zonas 
rurais.

O auxílio foi útil para impulsionar 
a criação e o desenvolvimento de 
PME nas zonas rurais.

O auxílio reforçou o tecido 
económico e social nas zonas 
rurais.

O auxílio contribuiu para 
impulsionar as atividades 
culturais e recreativas nas zonas 
rurais.

Os efeitos positivos compensam 
os possíveis efeitos de distorção 
dos auxílios sobre a concorrência 
e as trocas comerciais no 
mercado interno.

23. No que respeita aos auxílios estatais à transformação de produtos 
agrícolas em produtos não agrícolas: Tem opinião sobre quais poderiam ser 
os possíveis efeitos de distorção da concorrência e das trocas comerciais no 
interior da UE?

Sim
Não
Não exprime opinião

24. Teve alguma dificuldade especial em cumprir as atuais regras em matéria 
de auxílios estatais para atividades não agrícolas em zonas rurais?

Sim
Não
Não exprime opinião

V. Final

25. Com base na sua experiência, concorda que existe valor acrescentado da 
UE na existência de um quadro comum de regras pormenorizadas para a 
avaliação da compatibilidade dos auxílios estatais com o mercado interno?

Concordo plenamente
Concordo
Nenhum ponto de vista
Discordo
Discordo plenamente
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Discordo plenamente

26. Tem observações em domínios que não sejam abrangidos pelas 
perguntas anteriores?

No máximo, 3000 carater(es)

As ajudas de estado permitem responder a algumas necessidades dos operadores do setor agrícola e 
florestal.

É importante a existência de regras e orientações para minimizar (evitar) algumas eventuais distorções de 
concorrência. 

Pode anexar documentos comprovativos para as respostas às perguntas 
anteriores.

O tamanho máximo do ficheiro é de 1 MB.
Apenas são aceites ficheiros do tipo pdf,txt,doc,docx,odt,rtf

Useful links
State Aid website (https://ec.europa.eu/agriculture/stateaid_en)

Contact

AGRI-STATE-AIDS-CONSULTATION@ec.europa.eu

https://ec.europa.eu/agriculture/stateaid_en



